
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2038972 - RS (2022/0359701-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE 

DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365

CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
AGRAVADO : FABIANE DOS SANTOS PIRES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO. COBRANÇA 
DE ANUIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. LITERALIDADE DO ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 12.514/11, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.195/21. VALOR FIXO. FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO IMPUGNADA. SÚMULA 283/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A apontada violação ao art. 1022 do CPC não foi suficientemente comprovada, 
vez que as alegações que fundamentam a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos em que efetivamente houve omissão, contradição ou 
obscuridade ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de impugnar 
fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmula283/STF).
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "se a lei estabelece valor 
mínimo como condição para a instauração do processo executivo e, por norma 
legal superveniente, altera-se o patamar do respectivo valor, com a determinação 
de arquivamento das execuções com valor inferior, sem baixa na distribuição, não 
há como entender pela não observância da imposição legal em razão de a execução 
ter sido ajuizada anteriormente ao início de vigência da lei modificadora, 
porquanto regras processuais têm aplicação imediata aos processos em curso". 
(AgInt no REsp n. 2.009.763/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO. COBRANÇA 
DE ANUIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. LITERALIDADE DO ART. 8º, § 2º, DA LEI Nº 12.514/11, COM A 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.195/21. VALOR FIXO. FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO IMPUGNADA. SÚMULA 283/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A apontada violação ao art. 1022 do CPC não foi suficientemente comprovada, 
vez que as alegações que fundamentam a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos em que efetivamente houve omissão, contradição ou 
obscuridade ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. Não se conhece do recurso especial, quando a parte deixa de impugnar 
fundamento autônomo, suficiente por si só à manutenção do julgado 
(Súmula283/STF).
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que "se a lei estabelece valor 
mínimo como condição para a instauração do processo executivo e, por norma 
legal superveniente, altera-se o patamar do respectivo valor, com a determinação 
de arquivamento das execuções com valor inferior, sem baixa na distribuição, não 
há como entender pela não observância da imposição legal em razão de a execução 
ter sido ajuizada anteriormente ao início de vigência da lei modificadora, 
porquanto regras processuais têm aplicação imediata aos processos em curso". 
(AgInt no REsp n. 2.009.763/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão monocrática assim 

ementada:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
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FISCALIZAÇÃO. COBRANÇA DE ANUIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC. SÚMULA 284/STF. LITERALIDADE DO ART. 8º, § 2º, 
DA LEI Nº 12.514/11, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.195/21. 
VALOR FIXO. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões de agravo, sustenta o desacerto da decisão proferida na medida 

em que as alegações do agravante não foram feitas genericamente, haja vista que os 

embargos de declaração visavam a manifestação expressa do Tribunal de origem acerca 

de alguns artigos de leis federais violados por sua decisão.

Afirma ser inaplicável o óbice da Súmula 283 do STF uma vez que a pretensão 

recursal do agravante possui sustentação na alegação de que a tese proferida no IAC nº 

50469206020214040000 restou fundamentada no sentido de que o valor mínimo 

passível de execução fiscal, com base na Lei 12514/11, alterada pela Lei 14195/21, é o de 

cinco vezes o valor da anuidade de cada Conselho, deixando claro que a sua tese visa que 

se aplique ao caso em tela o entendimento proferido pelo próprio Tribunal de origem, 

lançado em um processo cuja decisão tem efeito vinculante, com base nos arts. 927, III e 

947, §3º, do CPC, de modo a violação à literalidade do art. 8º, da Lei 12514/11, alterado 

pela Lei 14195/21, foi feita pela própria Corte de origem.

Pugna pela reforma da decisão ou apresentação em mesa para conhecimento e 

integral provimento.

É o necessário relatar.

VOTO

O presente recurso tem por objeto afastar os óbices impostos pela decisão 

agravada.

Entretanto, suas razões de impugnação não merecem prosperar.

Isso porque, a alegada violação do artigo 1.022 do CPC pressupõe seja 

demonstrado, fundamentadamente, que: (a) a questão supostamente omitida foi tratada 

na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de 

matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias 

ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a 

necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à conclusão do 
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julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou reforma.

Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira 

fundamentada na petição recursal, sob pena de não se conhecer da alegação por 

deficiência de fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

No caso, o recorrente aponta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, porque o 

aresto recorrido teria sido omisso quanto aos pontos levantados nos aclaratórios, sem 

explicitar, contudo, os diversos requisitos acima mencionados, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso, no ponto, ante do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO. SÚMULA Nº 284/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL E REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O recurso especial que indica violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil de 1973, mas traz somente alegação genérica de negativa de prestação 
jurisdicional, é deficiente em sua fundamentação, o que atrai o óbice da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. A análise da tese em torno da legitimidade passiva ad causam do garantidor 
hipotecário dependeria, no caso específico, da interpretação das cláusulas 
contratuais e do profundo reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, 
procedimentos vedados por força das Súmulas nºs 5 e 7/STJ, 
respectivamente.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 333.096/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 25/08/2016)

 
 

Ademais, o agravante sustenta a tese de que o voto que prevaleceu no julgamento 

pelo Tribunal de origem viola o entendimento do IAC nº 50469206020214040000, 

julgado pelo próprio TRF4 em 05/05/2022, em que foi firmada a tese de que a anuidade 

exigida de profissionais de nível superior é o valor que cada Conselho cobra, com base 

na regra do §2º, do art.6º, da Lei 12514/11.

Contudo, conforme asseverado na decisão ora agravada, o Tribunal de origem 
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consignou expressamente que a pretensão recursal do ora agravante contraria a 

literalidade do disposto no art. 8º, caput, da Lei 12.514/2011, com a redação que lhe foi 

conferida pela Lei 14.195/2021, uma vez que a aplicação do valor mínimo para o 

ajuizamento da execução fiscal independe do valor da anuidade fixado pelo respectivo 

Conselho, porquanto a escolha do legislador foi por um valor fixo.

Observa-se, portanto, que as razões recursais não esgotaram a fundamentação do 

acórdão recorrido - de que a aplicação do valor mínimo para o ajuizamento da execução 

fiscal independe do valor da anuidade fixado pelo respectivo Conselho, porquanto a 

escolha do legislador foi por um valor fixo.

Dessa forma, não tendo o recorrente refutado tal fundamentação, limitando-se a 

alegar que o voto que prevaleceu no julgamento dos autos viola o entendimento do IAC 

nº 50469206020214040000, julgado pelo TRF4 em 05/05/2022, em que foi firmada a 

tese de que a anuidade exigida de profissionais de nível superior é o valor que cada 

Conselho cobra, com base na regra do §2º, do art.6º, da Lei 12514/11, inviável o 

acolhimento da sua pretensão recursal ante o óbice da Súmula 283/STF, porquanto não 

impugnado fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido.

No mesmo sentido:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO CONTRATUAL. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. ALTERAÇÃO DECLÁUSULAS CONTRATUAIS. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA.DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA 282/STF. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA283/STF. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. A fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar seu 
convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não 
houve contraposição recursal ao ponto, aplicando-se na espécie, por analogia, 
os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 
ausência de impugnação de fundamento autônomo.
5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1659549/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 05/05/2017) 
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Por fim, é de se ressaltar que "se a lei estabelece valor mínimo como condição 

para a instauração do processo executivo e, por norma legal superveniente, altera-se o 

patamar do respectivo valor, com a determinação de arquivamento das execuções com 

valor inferior, sem baixa na distribuição, não há como entender pela não observância da 

imposição legal em razão de a execução ter sido ajuizada anteriormente ao início de 

vigência da lei modificadora, porquanto regras processuais têm aplicação imediata aos 

processos em curso". (AgInt no REsp n. 2.009.763/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.038.972 / RS
Número Registro: 2022/0359701-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006008620224047122

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365

CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
RECORRIDO : FABIANE DOS SANTOS PIRES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS - 
CONSELHOS REGIONAIS E AFINS (ANUIDADE)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : JOÃO PAULO MELO DE CARVALHO - RS056365

CRISTIANE CORREA DA COSTA DE ALMEIDA - RS060229
AGRAVADO : FABIANE DOS SANTOS PIRES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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